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ridos será assegurada a aplicação da legis-
lação brasileira de proteção ao trabalho,
sempre que esta for mais favorável que a
lei do local onde o contrato for executado
(onde forem prestados os serviços), inclu-
sive em relação à previdência social, adi-
cional de transferência, FGTS, 13º salário,
adicional de férias, verbas rescisórias e de-
mais encargos brasileiros.

A Lei 7.064/82 também confere direitos
aos trabalhadores brasileiros contratados
diretamente por empresa estrangeira, sem
que haja vínculo trabalhista prévio com
empresa brasileira, desde que do quadro
societário da empresa estrangeira partici-
pe, em pelo menos 5%, pessoa jurídica do-
miciliada no Brasil. Nesses casos, ao invés
da aplicação da lei mais favorável, dispõe a
Lei apenas que deverão ser assegurados
alguns direitos especiais aos trabalhado-
res brasileiros, como: (i) custeio das des-
pesas de viagem de ida e volta do trabalha-
dor ao exterior, inclusive dos seus depen-
dentes; (ii) período de contrato não supe-
rior a três anos, salvo quando for assegura-
do a ele e a seus dependentes o direito de
gozar férias anuais no Brasil, com despe-

sas de viagem pagas; (iii) custeio do retor-
no definitivo do trabalhador ao Brasil,
quando houver terminado o contrato ou
por motivo de saúde; (iv) custeio de seguro
de vida e acidentes pessoais a favor do tra-
balhador e (v) oferta de serviços gratuitos e
adequados de assistência médica e social.

Além das diferenciações de regime aci-
ma descritas, tanto para os transferidos
quanto para os contratados diretamente
pela empresa estrangeira, a legislação bra-
sileira determina que o empregador é
obrigado a contratar seguro de vida e de
acidentes pessoais em favor do trabalha-
dor, em valor não inferior a 12 vezes à sua
remuneração mensal, cujo período de co-
bertura deverá abranger desde o embar-
que até o retorno ao Brasil.

Dessa forma, as multinacionais brasilei-
ras poderão optar, licitamente, tanto por:
a) transferir os seus trabalhadores contra-
tados no Brasil para trabalho na empresa
estrangeira; ou b) contratar trabalhadores
brasileiros com os quais não possuam vín-
culo prévio diretamente pela empresa es-
trangeira; observadas as obrigações e par-
ticularidades legais previstas para cada
modalidade. Importante ressaltar ainda
que, no caso dos transferidos, é sempre re-
comendável uma análise minuciosa das
obrigações legais trabalhistas brasileiras
conjuntamente com as previstas na legis-
lação do país de destino, para averiguação
do enquadramento aplicável em cada ca-
so. Ademais, a existência frequente de con-
flitos positivos de normas entre ambas as
legislações trabalhistas e migratórias im-
põe às empresas multinacionais brasileiras
a necessidade de um suporte jurídico es-
pecializado, para que as suas operações in-
ternacionais logrem o sucesso esperado,
com segurança jurídica e com a minimiza-
ção da possibilidade de passivos.

Omundo globalizado e as transa-
ções cross-border impõem no-
vos desafios legais às empresas
brasileiras que atuam no exte-

rior, especialmente em relação à legislação
trabalhista, quando da expatriação de tra-
balhadores brasileiros para os seus proje-
tos fora do Brasil. A exportação da cultura e
do know how da empresa é elemento im-
portante na fase inicial dos projetos inter-
nacionais. Para tanto, em muitos casos, há
a necessidade de expatriação de trabalha-
dores brasileiros, sobretudo os mais quali-
ficados, para o treinamento da mão de
obra local e para o gerenciamento da im-
plantação do projeto no exterior. Essa ne-
cessidade é bastante comum nos projetos
na África e na América Latina, regiões nas
quais há uma escassez de mão de obra
qualificada e especializada.

O enquadramento legal dos casos de
expatriação de trabalhadores brasileiros
suscitava divergência de entendimento
até abril de 2012, uma vez que ainda vi-
gorava a Súmula 207 do TST. Tal Súmula
preconizava que a relação jurídica traba-
lhista seria regida pelas leis vigentes no
país da prestação dos serviços e não por
aquelas do local da contratação. Entre-
tanto, sob a alegação da existência de
norma específica (Lei 7.064/82) que re-
gulamenta a questão e que dispõe nesse
sentido, foi pacificado o entendimento
jurisprudencial de que deverá ser aplica-
da a legislação que for a mais favorável
ao trabalhador (seja a brasileira ou a es-
trangeira); ou ainda, a legislação estran-
geira (local) adicionada de algumas ga-
rantias da lei brasileira, conforme o caso.

Sendo assim, independentemente das
exigências legais e dos direitos concedidos
pelo país de destino dos projetos, a empre-
sa multinacional brasileira deverá se ter

em vista a legislação trabalhista brasileira
que protege os trabalhadores brasileiros
que ficarão no exterior por um período su-
perior a 90 dias, os quais se denominam,
em gênero, como “expatriados”.

Entre os expatriados, a legislação difere
os (i) “transferidos” daqueles (ii) contrata-
dos diretamente pela empresa estrangei-
ra. Os transferidos são aqueles que: a) te-
nham sido cedidos a empregador sediado
no exterior, desde que mantido o vínculo
trabalhista com o empregador brasileiro
(ou com seu grupo econômico); b) te-
nham sido removidos para o exterior, com
um contrato que estava sendo executado
no território brasileiro; ou c) tenham sido
contratados por empregador sediado no
Brasil para trabalhar a seu serviço no exte-
rior; sendo que, em todas as três hipóteses
existiria um vínculo prévio com o empre-
gador no território brasileiro. Aos transfe-


